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			INTRODUÇÃO


			A DURA REALIDADE


			O Estado brasileiro está quebrado, desacreditado e destruindo a credibilidade das instituições democráticas. Suas artérias foram entupidas pelo colesterol da incompetência das lideranças políticas que vêm postergando as reformas estruturais de que o Estado precisa; pela ineficiência da gestão pública petrificada nos rituais burocráticos e no cumprimento de processos dissociados do objetivo das políticas públicas; pelo câncer da corrupção compulsiva que azeita as intermediações dos rentistas do Estado que se apoderaram da máquina pública e formaram um cartel de políticos ladrões, empresários, sindicatos e servidores parasitas que vivem às custas do Estado e dos privilégios e    subsídios a eles concedidos.


			Os brasileiros que empreendem, trabalham e geram riqueza e inovação foram excluídos do Estado. São cortejados na época das eleições, mas imediatamente dispensados após o pleito. Logo após o fechamento das urnas, voltam a ser tratados como vilões que exploram os pobres, manipulam os mercados e só pensam nos seus interesses privados. Considerados os crápulas da sociedade pelos rentistas do Estado, sua função social é servir como provedores de recursos – via pagamento de impostos – para sustentar o Estado patrimonialista, corporativista e clientelista. A passividade, a inação e a condescendência da maioria dos brasileiros com um Estado que figura entre os mais caros do mundo e que oferece aos cidadãos serviços públicos entre os piores do planeta revelam o pouco valor que damos ao exercício dos direitos e deveres da democracia e da cidadania.


			Estas três grandes crises – de cidadania, de liderança política e de gestão pública – vêm debilitando o Estado brasileiro e ameaçam minar e até mesmo destruir a nossa democracia. Não há mais tempo para reformas pontuais; é preciso urgentemente enfrentar os problemas que debilitam o funcionamento do Estado e criar uma nova governança que viabilize governos éticos e eficientes. No atual modelo de Estado, nem o maior líder político de todos os tempos, nem o melhor time de gestores públicos do mundo e nem os cidadãos mais conscientes e engajados do planeta conseguirão tirar o Brasil do pântano da ingovernabilidade, do subdesenvolvimento econômico e da desigualdade social. Esta é uma missão que necessita do engajamento coletivo da sociedade, e não de um salvador da pátria.


			Não existe missão mais importante a ser empreendida do que a reforma do Estado brasileiro. Se continuarmos a postergá-la, deixaremos um país pior, mais injusto e menos democrático para os nossos filhos e netos. O Estado reflete os princípios, as aspirações e as crenças da sociedade. Se quisermos reformá-lo, é preciso iniciar esse processo revendo os valores, crenças e atitudes que nos condenam ao subdesenvolvimento econômico, político e social. A reforma do Estado começa pela reforma da nossa mentalidade. Precisaremos de coragem, determinação e mente aberta diante dos desafios da realidade, sem os falsos artifícios do populismo, dos credos ideológicos e das ilusões de promessas políticas que retardam a nossa capacidade de enfrentar os reais problemas que impedem o progresso político, econômico e social do país.


			Este livro é dedicado à nova geração de brasileiros que terá a missão de reformar o Estado e rever os valores, crenças e atitudes que ainda mantêm o país no estágio de subdesenvolvimento político, econômico e social. Ela será responsável por criar o país do futuro; o futuro que a atual geração sepultou ao renegar a responsabilidade de enfrentar os reais problemas e contentar-se com as pequenas mudanças e melhorias que nos levaram a ser a nação do “voo de galinha”: espasmos de pequenos avanços, seguidos por crises e estagnação.


		




		

			PARTE I


			O ATOLEIRO DO PRESENTE


		




		

			CONVERSA DE BOTEQUIM E O ESPÍRITO CÍVICO


			Aristóteles dizia que o propósito da política é formar cidadãos virtuosos. O filósofo grego argumentava que uma nação que preza a liberdade, a democracia e a justiça precisa investir na formação do caráter dos seus cidadãos; caso contrário, a política se torna um mero instrumento de manipulação para capturar o Estado, a justiça se transforma em um mecanismo para perseguir os adversários do governo e distribuir favores aos amigos, a liberdade torna-se sinônimo de anarquia. Sem virtude, concluiu Aristóteles, o homem é o pior e o mais feroz dos animais.


			É uma ilusão acreditar que o bom funcionamento da democracia requer a existência de um povo probo, sagaz e impoluto. Se tal requisito fosse indispensável, o regime democrático seria uma utopia e jamais haveria triunfado em lugar algum – nem mesmo na Atenas de Aristóteles. Mas, então, quais são as virtudes necessárias para o bom funcionamento da democracia? São as virtudes cívicas. A capacidade de discernir entre o certo e o errado, de deliberar com imparcialidade sobre a justiça; a habilidade de participar da vida pública e zelar pelas regras e leis que preservam a harmonia social e o bem comum. Segundo Aristóteles, as instituições, as leis e o Estado servem para garantir a “vida boa”; isto é, as condições básicas – como a democracia e a liberdade – para que os cidadãos possam exercer o livre arbítrio e fazer as suas próprias escolhas, duas condições essenciais para desenvolver as suas habilidades e competências, buscar a excelência e se tornarem merecedores do reconhecimento da sociedade por suas ações e feitos. Deixemos de lado o mundo da Grécia antiga e voltemos a atenção para uma conversa de botequim em uma cidade brasileira. As pessoas em torno da mesa bebem cerveja, comem pastel e falam mal do governo. Dizem que o Brasil não tem jeito, que a corrupção está destruindo o país, os políticos são um bando de ladrões, o governo só pensa em aumentar os impostos e não tem competência para oferecer serviços públicos de qualidade. Mas, ao sair do botequim, o cidadão indignado com a corrupção no país se comporta como um dos corruptos que acabara de criticar: ele não vê nada de anormal em dizer ao médico que não precisa de recibo para pagar um valor menor pela consulta; tampouco considera imoral receber parte do dinheiro da venda do seu imóvel “por fora” para pagar menos imposto – parece não haver nenhuma correlação entre as nossas pequenas infrações do cotidiano e a roubalheira da política. Como dizia o ex-ministro Roberto Campos, o brasileiro tem dificuldade em compreender a relação entre causa e efeito.


			Nas conversas de botequim e nas manifestações nas redes sociais, as pessoas pregam o combate implacável à corrupção na política. Já as pequenas imoralidades do cotidiano são tratadas como atalhos que fazem parte do manual de sobrevivência em um país onde há um cipoal de leis, regras e regulação complexas e desprovidas de lógica que induz o brasileiro a atuar à margem da legalidade. Essa desculpa esfarrapada reflete a incapacidade de compreender a relação de causa e efeito dos direitos e deveres da cidadania. O motorista que estaciona em fila dupla, o sujeito que suborna o fiscal para se livrar de uma multa, a venda de produtos sem nota para burlar o fisco são atos corriqueiros que retratam não só a falta de civilidade e de consciência cívica, eles colaboram também para corroer a credibilidade das instituições e os fundamentos dos valores éticos que são os pilares da democracia e da liberdade: a confiança nas regras do jogo, o respeito ao próximo e a consciência de que a qualidade do bem-estar de todos é determinada pela soma das atitudes e escolhas de cada um. Trata-se de um preceito elementar dos deveres da cidadania que soa estranho aos nossos ouvidos. No Brasil, o cidadão que é honesto e respeita as regras do jogo parece um “otário”.


			O conceito superficial de cidadania e de civilidade que impera no país reflete a nossa desconfiança em relação à liberdade. A Constituição de 1988 exemplifica o arcabouço jurídico-constitucional de uma sociedade que só acredita em liberdade e direitos que estejam minimamente detalhados e regulamentados por artigos constitucionais. Esse detalhamento exacerbado dos direitos constitucionais não tem nada a ver com a nossa herança portuguesa. Tem a ver com a nossa desconfiança de que, se a lei não for absolutamente clara em todos os pormenores, a esperteza dos poderosos prevalecerá sobre o bem comum da sociedade. Se a Constituição não assegurar os direitos trabalhistas, as reservas indígenas e as regras da aposentadoria, o empregador explorará o trabalhador, as reservas indígenas serão apropriadas por latifundiários ambiciosos e os idosos acabarão os seus dias como indigentes.


			A ideia iliberal imbuída nessa crença revela que, em países nos quais há baixo grau de consciência cívica, a liberdade se apresenta como um princípio perigoso. Ela é percebida como um atalho para os mais poderosos dominarem os mais fracos e os incautos. Não é por outra razão que no Brasil prevalece a ideia de que liberdade boa é a liberdade assistida pelo Estado paternalista. O nosso complexo, confuso e contraditório arcabouço legal pode garantir, no papel, muitos direitos e obrigações, mas, na prática, causa enormes prejuízos à nação; cria dificuldades e impedimentos que prejudicam a competição, inibem a inovação, fomentam a impunidade, alimentam a corrupção e minam a capacidade de inovar e de aumentar a produtividade econômica do país. Ao tentar substituir a desconfiança nas instituições e a ausência de civilidade entre as pessoas, optamos por excesso de regras, de leis e de judicialização das relações pessoais e privadas; uma atitude que vem contribuindo para prejudicar o bom funcionamento do regime democrático.


			A democracia é, per se, o regime político da confiança nas leis, nas normas de comportamento, nos valores e nos princípios da civilidade que permitem o pulsar da liberdade, o respeito aos direitos e o cumprimento da justiça. Como afirmou o cientista político italiano, Norberto Bobbio, “a democracia necessita da máxima extensão da relação de confiança recíproca entre os cidadãos e, portanto, da eliminação, tão completa quanto possível, da estratégia da simulação e do enga no”1. Este é o maior desafio de mudança de crença e de atitude que teremos de enfrentar para mudar o país: resgatar a consciência cívica, os valores da civilidade e o senso dos deveres e direitos da cidadania. 


			Precisaremos confiar mais na nossa própria capacidade de criar, competir, inovar, agir e resolver as nossas diferenças sem a excessiva intermediação do Estado. Será preciso agir como adultos responsáveis e evitar o comportamento de criança mimada que precisa do amparo da empresa ou do sindicato, do colo do chefe e da proteção do Estado babá. A cidadania tem de deixar de ser um conceito abstrato de direitos para se tornar um conceito aplicado de deveres, responsabilidade, confiança e colaboração. Essa mudança conceitual trata-se de um requisito fundamental para aumentar a responsabilização do indivíduo e reduzir dramaticamente o papel intervencionista do Estado na esfera privada. Pode parecer difícil – até mesmo impossível – a adesão das pessoas à tão profunda mudança de comportamento e de mentalidade. Mas há sinais promissores no horizonte, especialmente quando analisamos os valores e atitudes da nova geração de brasileiros.


			 Se o sonho da geração passada consistia em conseguir um bom emprego no Estado, fazer carreira nas empresas estatais ou nos grandes conglomerados privados que simbolizavam a garantia do prestígio profissional, da segurança material e de estabilidade do emprego, a nova geração é muito diferente. Ela valoriza muito mais a sua autonomia pessoal e sua liberdade de escolha; sonha em prosperar sem a tutela do Estado, dos grandes conglomerados, do patrão e dos governantes. Essa nova geração prefere engajar-se em atividades que tenham significado pessoal e estejam alinhadas com os seus propósitos e valores a se dedicar à construção de uma carreira tradicional de conquista de cargos e de poder em uma empresa ou no Estado. Ela participa da vida pública mobilizando as pessoas nas redes sociais, criando movimentos para defender causas e concebendo aplicativos que ajudam a fiscalizar e desintermediar a relação entre governo e sociedade. As manifestações populares realizadas em 2013 que levaram milhares de pessoas às ruas para protestar contra a corrupção e o governo Dilma foram organizadas por movimentos sociais e à revelia de partidos políticos, sindicatos e líderes políticos2.


			Essa nova geração nasceu em uma época na qual as estruturas hierárquicas estão perdendo relevância e poder, abrindo espaço para a atuação em rede de pessoas e de organizações que navegam com desenvoltura no universo da colaboração e multiplicando a intensidade da troca de ideias, produtos e serviços entre elas. A nova geração rechaça a intermediação indesejada do Estado, dos partidos políticos, dos sindicatos e de outras instituições que buscam monopolizar a criação de regras e mediar as relações privadas entre os indivíduos. Ela está empenhada em utilizar os recursos da tecnologia para fortalecer os laços de troca e de colaboração entre as pessoas, sem a intermediação do governo, do corporativismo estatal e das grandes corporações. O monopólio da informação desmoronou com a criação das redes sociais e aplicativos, como Google, Facebook e WhatsApp. O monopólio do transporte público nas grandes cidades foi desafiado pela criação dos serviços pagos de carona, como o Uber. O monopólio da intermediação financeira foi quebrado pela invenção de uma moeda virtual e de transações diretas entre as pessoas, como é o caso da Bitcoin.


			Essas invenções tecnológicas continuarão a desafiar o poder das instituições hierárquicas, sejam elas empresas multinacionais, governos ou sindicatos. Trabalhadores transformaram-se em empreendedores e prestadores de serviços que dispensam a intermediação dos sindicatos para arbitrar as relações entre capital e trabalho; a informação e a notícia circulam entre as pessoas sem a intermediação da grande mídia; as transações financeiras não necessitam mais da intermediação dos bancos para a compra e venda de bens e serviços.


			Nesse contexto, o Estado tornou-se uma instituição cara, ineficiente e lenta para responder às demandas da sociedade. Pagamos muitos impostos para receber serviços públicos de péssima qualidade. Segurança, educação, saúde e transporte público são apenas alguns setores em que a baixa qualidade do serviço reflete a incapacidade de o Estado de prestar bons serviços a um custo razoável. O Estado brasileiro, por exemplo, consome 40% do PIB, mas investe apenas 1%; os outros 39% financiam os gastos públicos. Houve uma inversão de papéis: o Estado e os governantes pensam que a sociedade foi criada para sustentá-los. Esqueceram-se de que o propósito do Estado é servir o cidadão, e não se servir dele. A ineficiência do Estado e a pressão da sociedade levaram o governo a desintermediar as atividades públicas, impulsionando o crescimento do terceiro setor.


			A proliferação das instituições não governamentais ilustra a proeminência da sociedade em assumir um papel público mais ativo e participativo. Áreas como gestão de hospitais e de escolas públicas; administração de museus e parques; gerenciamento de programas sociais; e, em alguns países, até mesmo a terceirização de conflitos armados – substituindo soldados por mercenários –, retratam a expansão de instituições não governamentais em áreas que até então competiam exclusivamente ao Estado. A principal consequência dessa mudança é o aumento do engajamento cívico da sociedade. Os cidadãos passaram a se organizar para defender causas, influenciar governos, gerenciar atividades públicas, conscientizar outras pessoas quanto a problemas públicos e incitá-las a agir.


			A emergência do espírito colaborativo e do hábito de trabalhar e conviver em rede foi ampliada pela rápida proliferação do uso das redes sociais, cuja contribuição se mostrou vital para viralizar a capacidade de mobilização de pessoas, ideias e recursos em torno de iniciativas e causas que impactam a vida pública. Em vez de apenas votar e delegar o poder aos governantes, o cidadão está cada vez mais atuante no âmbito público. Ele compreende melhor as limitações do governo e, de certa forma, sente-se corresponsável para cobrar, fiscalizar e ajudar a encontrar soluções para os problemas públicos.


			Essa nova geração acredita no princípio aristotélico de que o Estado foi criado para servir o cidadão. Ela desafiará o monopólio do Estado de deliberar sobre escolhas políticas e de intermediar as ações individuais e coletivas em torno de causas públicas. Ela buscará cada vez mais limitar o raio de ação do governo e aumentar o poder e a autonomia do cidadão, buscando a ampliação do espaço das liberdades – individuais, política, econômica e social. Quando a liberdade é percebida como o mais importante dos valores para o desenvolvimento do indivíduo, para o progresso da sociedade, para o crescimento da economia, para o avanço da inovação e para a promoção do bem-es tar coletivo, a pressão popular por mudanças se tornará irresistível.


			O Estado democrático reflete os valores e crenças do país e dos seus cidadãos. Portanto, a força capaz de mobilizar a sociedade em torno das reformas estruturais virá dos cidadãos. Mas não podemos confundir a capacidade de enfrentar os reais problemas e promover atitudes transformadoras com as explosões momentâneas de ira e insatisfação que costumam incendiar movimentos e protestos populares. De fato, nesses casos, as “revoluções populares” acabam colocando em risco alguns valores e princípios que desejamos preservar – como a democracia, a liberdade e o Estado de Direito. O crescente radicalismo político em lugares tão díspares como a Europa e Orien te Médio, Brasil e Estados Unidos revela o perigo do surgimento de movimentos nascidos de frustração pessoal e de desencanto coletivo que procuram minar a própria existência da democracia. Como dizia um estadista brasileiro, Ulysses Guimarães, “política não se faz com ódio, pois não é função hepática. Política é filha da consciência, irmã do caráter e hóspede do coração”.


			Não é com partidos radicais, discursos populistas e governos autoritários que reconstruiremos a credibilidade da democracia, o apreço à civilidade e o culto à liberdade e à tolerância. Mudanças estruturais são feitas de maneira gradual e constante por líderes capazes de mo bilizar as pessoas para enfrentar os reais problemas que impedem o progresso da sociedade. Essa missão requer coragem, determinação, perseverança e convicção nos valores, crenças e costumes que precisam ser preservados ou mudados para pavimentar o caminho das mudanças a que o Brasil aspira.


			


			

				

					1 Bobbio, Norberto. Elogio da serenidade e outros escritos morais. São Paulo: Editora Unesp; 2002. p. 99.


				


				

					2 Para entender o comportamento político da nova geração, vale a pena conhecer a pesquisa “O Sonho Brasileiro da Política” realizada pela agência Box1824, disponível em: <http://www.sonhobrasileirodapolitica.com.br>.	


				


			


		




		

			SÍNDROME DE ADÃO E EVA


			Uma das reformas mais importantes do Estado brasileiro ocorreu no dia 4 de maio de 2000 – data da aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal. A lei, que culminou com o saneamento das dívidas dos estados e municípios e a imposição da disciplina fiscal aos governadores e prefeitos, encerrou o ciclo de reformas iniciadas em 1993 que constituíram a espinha dorsal do Plano Real: um conjunto de medidas que contribuíram para sepultar a hiperinflação, abrir a economia, resgatar a confiança nas instituições democráticas e preparar o país para um ciclo virtuoso de moeda estável, previsibilidade das regras e leis, retomada do crescimento econômico e redução da desigualdade social que perdurou até 2009.


			O Brasil impressionou o mundo com a sua determinação de erradicar a hiperinflação; com o êxito do seu programa de transferência de renda (rebatizado como “Bolsa Família” no governo Lula); com a solidez do crescimento econômico e das suas instituições democráticas; com o dinamismo dos empreendedores brasileiros que transformaram o país em uma das maiores potências agrícolas do mundo, inovaram na produção de combustível limpo por meio da produção de etanol extraído da cana-de-açúcar e criaram empresas capazes de competir globalmente no ramo de bebidas (Ambev/Imbev), processamento de alimentos (JBS e BRFoods), aviação (Embraer) e moda (Havaianas), entre outros. O Brasil tinha também uma das maiores empresas de petróleo do mundo, a Petrobras – que se tornou a grande blue chip do mercado de ações, cujo valor de mercado atingiu quase 300 bilhões de dólares em 2010. No campo social, o país celebrou dois feitos importantes: a redução da desigualdade social e a ascensão da classe média. Esse Brasil pujante e democrático foi registrado em novembro de 2009 em uma capa da revista inglesa The Economist, cuja manchete era “O Brasil decola”. A foto de capa mostrava o Cristo Redentor decolando, como se fosse um foguete rumo ao espaço. A mensagem era clara: ninguém mais poderia segurar a ascensão do Brasil. A epifania brasileira foi coroada com o recebimento de “grau de investimento”, um selo de país confiável atribuído pelas agências mundiais de rating.


			Mas em setembro de 2013, a mesma publicação mostrava uma realidade muito diferente daquela relatada em 2009. Na foto que ilustrava a nova matéria, o foguete do Cristo Redentor caía desgovernado. A manchete agora era “O Brasil fracassou?”. A economia havia parado de crescer; a política errática do governo e suas excessivas intervenções na economia geraram desconfiança interna e externamente; o tripé da política monetária e fiscal – superávit primário, meta de inflação e câmbio flutuante – foi substituído pela contabilidade criativa do governo para maquiar a rápida deterioração das contas públicas; e, por fim, o governo não conseguiu frear o julgamento e a condenação no Supremo Federal Tribunal dos líderes políticos do PT envolvidos no caso do “mensalão” – o esquema de corrupção criado pelo governo petista para comprar votos no Congresso Nacional. Insatisfeita com o governo e indignada com os escândalos de corrupção, a população saiu às ruas para protestar em 2013.


			Apesar do descontentamento com a presidente Dilma Rousseff, ela conseguiu se reeleger por uma pequena margem de votos em 2014, mas o governo continuou desgovernado. A economia cresceu menos de 1% e o capitalismo de Estado do PT deixou o país em uma situação dramática: rombo nos cofres públicos superior a R$ 100 bilhões, primeiro déficit primário desde 2001, inflação rompendo a barreira dos 10%, perda extraordinária da competitividade da indústria brasileira e a volta do aumento da desigualdade social. Para agravar o quadro, veio à tona o escândalo do “petrolão”, o maior esquema de corrupção da história do Brasil, envolvendo a joia da coroa: a Petrobras.


			Assim como um filme hollywoodiano, havia diretores corruptos administrando contas milionárias em paraísos fiscais; mafiosos que esquentavam dinheiro das propinas; empresários nacionais e internacionais que confessaram ter pago centenas de milhões de dólares em propinas a dezenas de políticos. A Petrobras tornou-se a companhia mais endividada do mundo, passou a valer menos de 40 bilhões de dólares, perdeu o grau de investimento e foi humilhada pelo mercado. As ações, que chegaram a valer quase R$ 40 em 2009, caíram para menos de R$ 9 em 2015. A população voltou a tomar as ruas em março de 2015, mais de dois milhões de brasileiros em todo o país ocuparam as ruas para manifestar a sua indignação com o governo, com a corrupção e com o Estado perdulário e ineficiente.


			A revelação do “petrolão” arruinou a já esgarçada aliança dos partidos políticos que apoiavam o governo. A desintegração da base governista agravou-se com a crise econômica. O governo se viu obrigado a enfrentar a impopularidade em razão de uma severa recessão; mesmo assim, ainda relutava em promover um urgente e inadiável ajuste fiscal para tentar salvar o país da armadilha do baixo crescimento econômico, da baixa competitividade, do aumento da inflação e do desemprego. O Brasil voltou a ser considerado um país pouco confiável pela comunidade internacional. A desconfiança foi consagrada em 2015, quando as agências de rating retiraram do país o grau de investimento.


			Esses ciclos de euforia e de decepção com o país marcam a história do Brasil desde a sua Independência, em 1822. Há momentos em que o país parece engajado em produzir ações transformadoras, mas, logo em seguida, volta aos antigos hábitos que freiam o desenvolvimento as reformas e as mudanças de cultura e de comportamento. O país parece condenado ao “voo de galinha”: ciclos curtos de progresso e de desenvolvimento, seguidos de largos períodos de estagnação e instabilidade. Apesar de importantes conquistas políticas, econômicas e sociais nesses quase 200 anos de independência, o Brasil continua a ser um país pobre, desigual e volátil. Para romper os ciclos do “voo de galinha”, vamos precisar de liderança política, de gestão pública eficiente e de cidadãos engajados em lutar por mudanças de crenças e de atitudes que impedem o progresso do país. Será preciso ter coragem, determinação e resiliência para enfrentarmos os reais problemas que nos condenam ao subdesenvolvimento.


			A nossa primeira tarefa é nos livrarmos da “síndrome de Adão e Eva”. No primeiro livro da bíblia – Gênesis –, Deus está caminhando pelo Paraíso, descobre que Adão e Eva haviam comido a maçã da árvore proibida e interroga Adão a respeito da desobediência. Adão culpou Eva por tê-lo tentado a isso. Quando Deus pergunta à Eva por que o havia feito, ela culpa a serpente. Deus, então, condena a serpente a rastejar pela terra e expulsa Adão e Eva do Paraíso. Todos foram punidos por Deus, mas o problema não foi resolvido. Não voltamos mais ao estado de inocência que existia antes de descobrirmos o conhecimento (Adão e Eva descobrem que estão nus). A sobrevivência do ser humano passou a depender do seu trabalho, do seu suor e da transformação dos seus erros e acertos em acúmulo de conhecimento que lhe permitisse inovar, progredir e inventar meios e maneiras de aumentar a sua chance de se adaptar ao seu habitat e de superar as dificuldades encontradas. Após a descoberta do conhecimento e da consciência e a expulsão do Paraíso, nós, os descendentes de Adão e Eva, tornamo-nos responsáveis por nossas escolhas, erros e acertos. O exercício do livre-arbítrio – e não mais a vontade divina – passou a definir o nosso destino no mundo.


			No Brasil, ainda não chegamos a esse estágio de maturidade. Quando nos deparamos com um problema, a reação instintiva não é resolvê-lo, mas encontrar um culpado. O noticiário está repleto de exemplos. O governo petista culpa os mercados pelo fracasso de sua política econômica, o empresário culpa o governo por não o proteger da concorrência, o sindicato dos trabalhadores culpa a ambição do patrão pelo baixo salário que este paga. Quando não podemos escolher um alvo próximo para culpar, culpamos os nossos antepassados, a colonização portuguesa, a religião católica, a ignorância do povo e até mesmo Deus pelos nossos infortúnios. O peso da responsabilidade individual e do exercício do livre-arbítrio, como fatores determinantes que moldam o nosso caminho e as nossas escolhas de vida, parece-nos um fardo difícil de aceitar. É mais reconfortante imaginar que somos vítimas de criaturas malévolas que tiram proveito da nossa inocência e da nossa ignorância do que admitir os nossos próprios erros e enfrentar os reais problemas que nós mesmos criamos com nossas escolhas equivocadas.


			Acreditamos que somos presas de governantes corruptos, patrões cruéis e chefes invejosos que exploram o voto, o bolso e a fé de pobres inocentes. Quando um desses monstros é culpado e condenado por seus atos macabros, sentimos um certo alívio momentâneo porque acreditamos que o problema foi resolvido. Mas a mera condena ção dos culpados – que é necessária e desejável – não significa que o problema deixa de existir. O esquema de corrupção que debilitou a Petrobras, o déficit crescente das contas do governo e o baixo crescimento econômico do país não serão resolvidos com a prisão de alguns empreiteiros e políticos, a demissão de ministros ou o impeachment da presidente da República. Entretanto, esses problemas só serão resolvidos quando tivermos coragem e determinação de enfrentarmos as difíceis decisões que implicam combatermos a impunidade, revermos privilégios e benefícios insustentáveis e deixar de tratar cada segmento da sociedade como um coitadinho que necessita da tutela e da proteção do Estado para sobreviver em um mundo inóspito e injusto. Essa narrativa, tão familiar entre nós, é a fórmula do fracasso político, econômico e social de um país. Nenhuma nação deixou de ser subdesenvolvida com essa narrativa de vítima injustiçada.


			O enfrentamento dos reais problemas nos obriga ao confronto com o peso da responsabilidade das nossas escolhas, a lidar com perdas e ganhos e com os custos pessoal, político, econômico e social que toda mudança traz no seu bojo. O preço de enfrentar os problemas verdadeiros parece ser demasiadamente alto para pessoas que prezam a popularidade, o ganho imediato e os benefícios de curto prazo. Por isso, a nossa reação instintiva é ignorar o problema e procurar contornar as adversidades com medidas pontuais e torcendo para que possamos deixar o problema para o governo seguinte e, em alguns casos, para a geração seguinte. Ao nos esquivarmos do enfrentamento dos reais problemas, desperdiçamos a oportunidade de fazer mudanças graduais e constantes. Os pequenos problemas transformam-se em grandes crises e somos obrigados a tomar medidas drásticas para evitar o descarrilamento do país. A volatilidade política e econômica do Brasil é fruto, em grande parte, do nosso hábito de ignorar problemas e de só os enfrentar quando não nos resta mais nenhuma alternativa possível. Ao eleger “culpados” pelos nossos infortúnios, infantilizamos o debate sobre os reais problemas e nos esquivamos da responsabilidade de fazer escolhas difíceis que ensejam ganhos e perdas indigestas para uma parcela da sociedade. O simplismo com que se abordam as grandes questões nacionais como uma disputa superficial entre “direita” e “esquerda” ou “ricos” e “pobres” denota a falta de coragem, do senso de dever e de responsabilidade individual e coletiva para enfrentar os reais problemas que minam o progresso político, econômico e social do país. O grau de maturidade de uma sociedade é mensurado pela sua capacidade de resolver os problemas prementes que impedem a sua evolução. O nosso primeiro desafio como nação é nos livrarmos da “síndrome de Adão e Eva”.
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